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Lei nº 9.853, de 09 de setembro de 2026.

Dispõe sobre a parceria entre o Poder Público e ofi cinas locais para a formação 
profi ssionalizante e estágio e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA  E  EU  SANCIONO  A  SEGUINTE  LEI:

Art. 1º Fica instituída a parceria entre o Poder Público e ofi cinas locais que atuem em 
atividades como mecânica, elétrica, carpintaria, marcenaria, serralheria e outras áreas de 
ensino tradicional de ofício, com o objetivo de reconhecer essas ofi cinas como locais de 
formação profi ssionalizante e estágio.

Art. 2º As ofi cinas participantes do programa poderão ser reconhecidas como centros de 
ensino profi ssionalizante e estágio, desde que atendam aos seguintes requisitos:

I – Estar regularmente estabelecidas no Município há pelo menos 2 (dois) anos;
II – Apresentar estrutura adequada para o ensino e treinamento de aprendizes;
III – Ter um profi ssional responsável pela capacitação e acompanhamento dos alunos;
IV – Atender às diretrizes estabelecidas pelo Poder Executivo para a formação e 

certifi cação dos aprendizes.

Art. 3º O período máximo de estágio e aprendizado nas ofi cinas será de 2 (dois) anos, 
após o qual o estabelecimento poderá conceder certifi cação de auxiliar da profi ssão ao 
aprendiz, reconhecendo formalmente a capacitação adquirida.

§1º O estágio realizado nas ofi cinas deverá contar com seguro obrigatório contra 
acidentes de trabalho, garantindo a segurança dos aprendizes.

§2º A jornada de estágio será limitada a 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas 
semanais, respeitando a legislação vigente sobre estágio.

§3º As horas de estágio deverão ser registradas pelo responsável da ofi cina, sendo 
supervisionadas pelo órgão competente para garantir o cumprimento da carga horária 
estabelecida.

Art. 4º As ofi cinas cadastradas no programa estarão sujeitas à fi scalização periódica 
pelos órgãos públicos competentes, a fi m de garantir a segurança, qualidade e cumprimento 
das normas trabalhistas e educacionais.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo os critérios para 
adesão, certifi cação e acompanhamento do programa de formação nas ofi cinas locais.

Art.6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 09 de setembro de 2026.

Frederico Paes
- Prefeito –

Lei nº 9.859, de 30 de setembro de 2026.

   Institui o Programa Regularize 2026 para atualização espontânea do cadastro 
imobiliário municipal e apuração do ISSQN incidente sobre serviços de construção civil, 
sem concessão de anistia, remissão ou redução de crédito tributário.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA    E    EU    SANCIONO    A    SEGUINTE    LEI:

  Art. 1º Fica instituído o Programa Regularize 2026, destinado a estimular a declaração 
espontânea de construções, ampliações e alterações de características prediais ainda 
não refl etidas no cadastro imobiliário municipal, bem como a promover a apuração e o 
recolhimento dos tributos efetivamente devidos, na forma da legislação vigente.

§ 1º O Programa tem natureza cadastral e de conformidade tributária e não importa, por 
si só, reconhecimento de que a construção, ampliação ou alteração existia em exercício 
anterior ao da adesão.

§ 2º A adesão não afasta o poder-dever da Administração Tributária de verifi car as 
informações prestadas e constituir os créditos tributários cabíveis, observado o prazo 
decadencial.

Art. 2º Poderão aderir ao Programa os proprietários, titulares do domínio útil ou 
possuidores de imóveis urbanos que declarem construção nova, ampliação de área ou 
alteração de características prediais ainda não constantes, total ou parcialmente, do 
cadastro municipal.

§ 1º A declaração deverá conter as informações e os documentos exigidos em 
regulamento, inclusive os elementos disponíveis acerca da área, do padrão construtivo, 
do uso e, quando conhecida ou documentalmente comprovável, da data de conclusão ou 
habitação da obra.

§ 2º Não poderão aderir, quanto aos mesmos fatos, os imóveis submetidos a 
procedimento de fi scalização já iniciado ou a lançamento de ofício regularmente notifi cado 
antes da adesão.

Art. 3º A adesão ao Programa poderá ser formalizada até 31 de outubro de 2026, vedada 
a prorrogação do prazo.

Art. 4º As informações declaradas serão utilizadas para a atualização do cadastro 
imobiliário e para os lançamentos tributários decorrentes, observados o art. 234 da Lei 
Complementar Municipal nº 1, de 28 de setembro de 2017, e as demais disposições 
aplicáveis.

§ 1º A declaração apresentada pelo contribuinte comprova as características físicas 
atuais do imóvel, mas não constitui, isoladamente, prova de que a construção, ampliação 
ou alteração já existia em exercícios anteriores.

§ 2º Na ausência de elementos objetivos que demonstrem data anterior de conclusão ou 
habitação, a Administração Tributária não presumirá a existência da construção, ampliação 
ou alteração em exercícios anteriores exclusivamente com fundamento na adesão ao 
Programa.

§ 3º O disposto no § 2º não impede a revisão do lançamento e a constituição de crédito 
relativo a período não alcançado pela decadência quando a data anterior de conclusão ou 
habitação for comprovada por documento, imagem, vistoria, informação de outro órgão 
público ou qualquer outro meio de prova admitido em direito.

Art. 5º O ISSQN incidente sobre os serviços de construção civil será apurado e lançado 
de acordo com a legislação tributária municipal, com base nos documentos apresentados 
pelo interessado ou, quando cabível, mediante arbitramento realizado pela autoridade 
competente.

§ 1º O crédito será constituído pelo valor integral do tributo, acrescido de atualização 
monetária, juros, multa e demais encargos previstos na legislação, conforme o caso.

§ 2º O crédito poderá ser pago à vista ou parcelado em até 12 (doze) prestações 
mensais e consecutivas, na forma dos arts. 75 e seguintes da Lei Complementar Municipal 
nº 1, de 2017, inclusive quanto à consolidação do débito e à atualização das parcelas.

§ 3º A denúncia espontânea será reconhecida somente quando atendidos os requisitos 
do art. 138 do Código Tributário Nacional e do art. 47 da Lei Complementar Municipal nº 1, 
de 2017, não decorrendo desta Lei qualquer ampliação, anistia ou dispensa adicional de 
penalidades ou encargos.

Art. 6º Esta Lei não concede anistia, remissão, isenção, redução de alíquota ou de base 
de cálculo, dispensa de atualização monetária ou de juros, nem cancelamento total ou 
parcial de crédito tributário.

Art. 7º O contribuinte responderá administrativa, civil e criminalmente pela veracidade e 
idoneidade das informações e dos documentos apresentados, sem prejuízo da revisão de 
ofício e da aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, podendo disciplinar os documentos, 
os procedimentos eletrônicos, os critérios de análise e os fl uxos necessários à execução 
do Programa.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 30 de setembro de 2026.

Frederico Paes
- Prefeito –

Lei nº 9.861, de 30 de setembro de 2026.

Autoriza o Poder Executivo a custear, mediante ressarcimento aos operadores, as 
despesas decorrentes da gratuidade tarifária no Serviço Público de Transporte Coletivo 
Municipal nos dias de votação das Eleições Gerais de 2026, estabelecida pelo Decreto 
Municipal nº 293, de 17 de agosto de 2026, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA  E  EU  SANCIONO  A  SEGUINTE  LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a custear, em caráter excepcional, mediante 
ressarcimento aos operadores do Serviço Público de Transporte Coletivo Municipal de 
Campos dos Goytacazes, as despesas decorrentes da gratuidade tarifária estabelecida 
pelo Decreto Municipal nº 293, de 17 de agosto de 2026, nos dias de votação das Eleições 
Gerais de 2026, em cumprimento ao art. 23 da Resolução TSE nº 23.751/2026 e à 
Resolução TRE-RJ nº 1.404/2026.

Parágrafo único. O custeio de que trata o caput abrange o Serviço de Transporte 
Coletivo Convencional de Passageiros, prestado por ônibus, e o Serviço de Transporte 
Coletivo Alimentador de Passageiros, prestado por vans e micro-ônibus, no horário das 06h 
às 20h, em 04 de outubro de 2026 e, se houver, em 25 de outubro de 2026.

Art. 2º O ressarcimento será devido exclusivamente aos operadores que efetivamente 
prestarem o serviço e será composto pelas seguintes parcelas:

I - receita tarifária não arrecadada, correspondente à estimativa da receita que seria 
obtida com o transporte de passageiros caso não houvesse a gratuidade; e

II - reforço operacional, correspondente exclusivamente aos custos incrementais 
decorrentes da ampliação da oferta necessária ao cumprimento da programação especial 
estabelecida pelo Instituto Municipal de Trânsito e Transporte - IMTT.

§ 1º Os critérios, parâmetros, fórmulas, valores de referência e diárias estimadas para 
ônibus e veículos do Sistema Alimentador observarão a Memória de Cálculo elaborada pelo 
IMTT, constante do Anexo Único desta Lei.

§ 2º É vedado o pagamento em duplicidade de custos já cobertos por subsídios, 
subvenções ou outros mecanismos de custeio público.

§ 3º O ressarcimento previsto nesta Lei possui natureza extraordinária e transitória, 
não se incorporando aos contratos de concessão ou permissão, nem gerando direito a 
pagamentos em exercícios ou eventos futuros.

Art. 3º O pagamento fi cará condicionado à comprovação da efetiva prestação do serviço, 
mediante os dados ofi ciais do sistema de monitoramento por GPS utilizado pelo IMTT, 
considerando-se, no mínimo, o veículo utilizado, a linha operada, as viagens realizadas, a 
quilometragem percorrida e o cumprimento da programação estabelecida.

§ 1º O valor apurado na Memória de Cálculo constitui limite máximo de referência, sendo 
o montante efetivamente devido sujeito à aferição do serviço realizado e às correspondentes 
glosas por inexecução total ou parcial.

§ 2º Em caso de indisponibilidade comprovada do sistema de monitoramento, o IMTT 
poderá admitir outros meios idôneos de comprovação da operação, mediante justifi cativa 
técnica expressa.

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, observado o Estudo de Impacto Orçamentário-Financeiro, fi cando o Poder 
Executivo autorizado a promover as adequações orçamentárias necessárias, inclusive a 
abertura de créditos adicionais, na forma da legislação vigente.

Parágrafo único. O eventual segundo turno somente produzirá efeitos fi nanceiros caso 
efetivamente realizado no Município.

Art. 5º O IMTT expedirá os atos complementares necessários à execução, fi scalização, 
apuração, glosa e liquidação dos valores previstos nesta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos serviços 
prestados nos dias de votação referidos no art. 1º, ainda que anteriores à sua publicação, e 
produzirá efeitos exclusivamente em relação às Eleições Gerais de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 30 de setembro de 2026.

Frederico Paes
- Prefeito –


